
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.781 - MG (2019/0124525-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCELO SILVA PEREIRA 
AGRAVANTE : ANALICE FERNANDES RAPOSO 
ADVOGADOS : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA  - MG115414 

 MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA  - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS 

COPASA MG 
ADVOGADO : SILVIA MARIA MACHADO  - MG084364N

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO DANO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de responsabilidade civil em decorrência de 
danos morais e materiais causados no fornecimento de água de reservatório em 
que foi encontrado cadáver humano. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto à matéria constante nos arts. 8º, 14, § 1º, 22 do CDC e 
927 do CC, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou 
as questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, 
na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: “Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

III - Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão 
constante de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de 
declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de 
maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda não é abordada pelo 
Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de forma 
analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o 
deslinde final da causa.

IV - Relativamente à matéria de fundo, o acórdão objeto do 
recurso especial fundamentou-se no sentido de que, apesar de o evento ser 
incontroverso, de acordo com a prova dos autos, não é passível de reparação, 
por não estar configurado o dano.

V - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, para se 

Documento: 1907212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2020 Página  1 de 5



 
 

 

chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que 
é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VI - Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos.

VII - Ainda quanto à alegação de divergência jurisprudencial, a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. 

VIII - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação 
dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 
mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos 
indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo 
e, consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

IX - Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar 
com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se 
evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do 
STF.

X - Ademais, conforme entendimento firmado no enunciado n. 83 
da Súmula do STJ, "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

XI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 03 de março de 2020(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0124525-7 AREsp 1.496.781 / 

MG

Números Origem:  00128726420168130611  0611150038770  0611150039042  0611150039414  0611150041709  
0611150042657  0611160003889  0611160011940  0611160012252  0611160012591  
0611160012872  0611160013094  10611160012872003  10611160012872004

PAUTA: 06/02/2020 JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO SILVA PEREIRA 
AGRAVANTE : ANALICE FERNANDES RAPOSO 
ADVOGADOS : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA  - MG115414 

 MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA  - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADO : SILVIA MARIA MACHADO  - MG084364N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO SILVA PEREIRA 
AGRAVANTE : ANALICE FERNANDES RAPOSO 
ADVOGADOS : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA  - MG115414 

 MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA  - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADO : SILVIA MARIA MACHADO  - MG084364N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.781 - MG (2019/0124525-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

apresentado por Marcelo Silva Pereira e Analice Fernandes Raposo contra a decisão que não 

admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, III, a, da CF/88, visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim resumido:

APELAÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL - COPASA - SERVIÇO 
PÚBLICO - CADÁVER ENCONTRADO - OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA 
- DANO MORAL - NÃO OCORRÊNCIA. 1 - NÃO SE FALA EM 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA PARTE, QUANDO COMPROVADO, POR MEIO 
DA FATURA DE ÁGUA, QUE O SEU ENDEREÇO ESTÁ LOCALIZADO NA 
CIDADE EM QUE É PRESTADO O SERVIÇO PELA CONCESSIONÁRIA RÉ. 
2 - A EXISTÊNCIA DE TESTES SÉRIOS E CONFIÁVEIS SOBRE A 
QUALIDADE DA ÁGUA, POR MEIO DE MEDIÇÕES REALIZADAS LOGO 
APÓS O INCIDENTE POR PARTE DA RÉ, NÃO PODEM SER 
DESPREZADOS PARA A VERIFICAÇÃO DA REAL CONDUTA OMISSIVA 
DA COPASA (fl. 269). 

Alega a parte recorrente, pela alínea a do permissivo constitucional, violação 

dos arts. 8º, 14, § 1º, 22 do CDC e 927 do CC, no que concerne à obrigatoriedade de 

indenização por danos morais decorrente de alegada contaminação da água, cujo tratamento é 

de responsabilidade da empresa concessionária ora recorrida, uma vez que foi encontrado um 

cadáver no interior de uma das câmaras do reservatório de água que abastece o Município de 

São Francisco –MG.

Sustenta ainda, pela alínea c do permissivo constitucional, existência de 

divergência jurisprudencial, apontando como paradigma o acórdão proferido por esta Corte 

no julgamento do REsp n. 1.492.710/MG.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base 
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no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.781 - MG (2019/0124525-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Quanto à matéria constante nos arts. 8º, 14, § 1º, 22 do CDC e 927 do CC, 

verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas nos 

dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta 

omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: 

“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente, nos embargos de declaração, não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda 

não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de 

forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde 

final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE  NEGATIVA  
DE  PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE  
RESOLUÇÃO  DE  CONSELHO PROFISSIONAL.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida  
em que o Tribunal de origem apreciou integralmente  a controvérsia  posta  nos  
presentes  autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados  no  recurso,  desde  que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos 
dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, se não 
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.
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3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de  instado  a 
fazê-lo pelos embargos de declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
211/STJ. "Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 
indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o julgado pode estar 
devidamente fundamentado,  sem,  no  entanto,  ter decidido  a  causa à luz dos 
preceitos jurídicos   suscitados   pelo   recorrente,  pois,  como consabido,  não  
está  o  julgador  a  tal  obrigado".  (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  24/2/2014.)

 4. A matéria pertinente ao art. 97, I, do CTN também não foi objeto dos 
embargos declaratórios opostos perante o Tribunal a  quo.  Assim, não prospera o 
argumento tecido pela parte agravante para o afastamento do óbice previsto na 
Súmula 282/STF.

5. O exame de eventual violação dos demais dispositivos tidos por 
contrariados pela agravante exigiria  a análise das Resoluções do CONFEA, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial. Isso porque tais resoluções não se 
enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da 
CF.

6.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE 
CANDIDATO EM CADASTRO DE RESERVA.  PRETERIÇÃO.   MANUTENÇÃO  
DE SERVIDORES CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE.  CONTRADIÇÃO  
EXTERNA. HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL.  QUESTÃO  ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS.   CARÊNCIA   
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

1. A hipótese de cabimento referente à divergência jurisprudencial não  se  
caracteriza corretamente quando os articulados recursais limitam-se à praxe 
equivocada da transcrição de ementas e dos votos de paradigmas, isso não sendo  
suficiente para autorizar o processamento do apelo raro porque, nesse aspecto, deve 
obrigatoriamente haver o cotejo analítico entre o acórdão impugnado e o  
paradigmático, o que significa dizer que de cada um deles o recorrente deve  
identificar  quais são os seus elementos fáticos e jurídicos  e  esclarecer,  a  partir  
disso, as interpretações dadas sobre  um  mesmo  preceito  federal as quais 
resultaram, contudo, em aplicações distintas de um mesmo direito.

2. Nesse sentido, uma vez que o recurso especial tem como destinação a  
pacificação  da  exegese do direito federal, a divergência de que trata a alínea ""c"" 
do permissivo constitucional deve ser pontuada de forma  a  esclarecer que  apesar  
de  se  tratarem de controvérsias semelhantes a do acórdão da origem e a do 
paradigma, houve interpretações  dissonantes  de  uma mesma regra e que isso deve 
ser resolvido de forma a que  haja  por  certo  justamente a aludida pacificação 
exegética.

3. Se o recorrente não procede dessa forma analítica, mas apenas 
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transcreve o tanto quanto escrito em ementa e no voto, não realiza o cotejo e, 
portanto, impossibilita a própria aferição da existência da divergência, isso 
justificando o óbice da Súmula 284/STF.

4.  A  contradição  de  que trata o art. 535 do CPC e que autoriza a 
oposição  de embargos é  intrínseca ao julgado impugnado, ou seja, entre  as  suas  
proposições, fundamentação e conclusão, e não entre ele e fatores externos a si, 
como, por exemplo, as provas dos autos ou  as  alegações das  partes, nem 
tampouco entre  o acórdão e a sentença.

5. Se o Tribunal da origem disse, a partir das provas dos autos, que o  
recorrente  não  havia comprovado a existência de vagas durante o prazo de validade 
do concurso e que isso prejudicava a sua pretensão de  nomeação,  não  há  como 
deixar de concluir que a reversão dessa quadra  demandaria  o  mesmo 
procedimento, qual seja, interpretar as provas dos autos para se aferir existirem 
mesmo as tais vagas, o que justifica o óbice da Súmula 07/STJ.

6.  O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de  
determinado preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem  
interprete os fatos processuais e sobre eles proceda  juízo  de  valor  para  
adequa-los  ou não a determinado preceptivo  federal, realizando assim a subsunção 
do fato à norma, o que  absolutamente  inexistiu  no  acórdão  da origem, que  não 
se sustentou  nos  arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 437, 438 e 439, 
todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na Constituição da República.

7.  O  prequestionamento  não é a indicação do preceito legal, mas o debate  
de  determinada  tese  de  acordo  com  certa norma jurídica (inscrita  no  preceito), 
de maneira a que a falta de apontamento de lei  não  importa  a  falta  de  
prequestionamento, mas tampouco a ausência de debate significa o 
prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

Relativamente à matéria de fundo, o acórdão objeto do recurso especial 

fundamentou-se no sentido de que, apesar de o evento ser incontroverso, de acordo com a 

prova dos autos, não é passível de reparação, por não estar configurado o dano. É o que se 

confere do seguinte trecho do acórdão:

O fato invocado como integrante da causa de pedir, relativamente ao 
encontro do cadáver em reservatório de água, em 07/04/2011, é incontroverso. 
Desencontram as teses sustentadas, entretanto, quanto aos efeitos, se aptos ou 
não a abalar os direitos de personalidade da parte autora.

A existência de testes sérios e confiáveis sobre a qualidade da água, por 
meio de medições realizadas logo após o incidente por parte da ré, não podem ser 
desprezados para a verificação da real conduta omissiva da COPASA.

Ainda que, a meu sentir, o fato de ter sido armazenada a água e, 
posteriormente, fornecida, valendo-se de reservatório no qual, por meses, 
conteve um corpo humano em estado de putrefação gera repulsa, mas curvo-me 
diante do entendimento majoritário do STJ, o qual considera que tal não é causa 
de lesão à integridade, diante da certificação da qualidade da água.
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Se, porventura, os testes tivessem apresentado qualquer condição negativa 
de balneabilidade ou consumo impróprio, daí se teria inarredável conclusão de 
violação da dignidade da pessoa humana.

Destarte, o dano psíquico e imaterial não se consubstancia (fls. 272/273).

Com efeito, o que se pode concluir é que, embora seja incontroversa a 
existência de cadáver no reservatório, não há como se imputar à concessionária o 
dever de vigilância intermitente, não se revelando omissão a ensejar a culpa da 
prestadora do serviço público (fl. 275)

A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração 

os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 

necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ.

Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 

pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUDITORIA FINANCEIRA. AÇÃO 
MONITÓRIA. HONORÁRIOS AD EXITUM. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Segundo jurisprudência do STJ, ao juiz, como distinatário da prova, cabe 
indeferir as que entender impertinentes, sem que tal implique cerceamento de defesa. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame da divergência, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o 
Tribunal de origem deu solução à causa.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.)

Ainda quanto à alegação de divergência jurisprudencial, a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação 

e à uniformização do direito infraconstitucional federal. 

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
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legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 

violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 

necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 

constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais 

os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 

recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  
NECESSIDADE  DE  REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS.  INCIDÊNCIA.  
SÚMULA  7/STJ.  

1.  "A via estreita do recurso especial  exige  a  demonstração inequívoca 
da ofensa ao dispositivo inquinado  como  violado,  bem como a sua particularização, 
a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos  como  violados  
caracteriza  deficiência de fundamentação, em conformidade  com  o  Enunciado 
Sumular nº 284 do STF". (AgRg no REsp n. 919.239/RJ;  Rel.  Min.  Francisco  
Falcão;  Primeira  Turma;  DJ  de 3/9/2007.)

2. O Tribunal  de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de 
obrigação  de  fazer cumulada com pleito indenizatório, através da qual  objetivou a 
autora obstar cobrança pela ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado 
pela concessionária, bem como a repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, 
e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o 
cumprimento  de  obrigação  de  fazer/não  fazer.  Decidir  de forma contrária  ao  
que  ficou  expressamente  consignado  no  v. acórdão recorrido,  com  o  objetivo 
de rever o objeto do pedido deduzido na petição  inicial, implica revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO 
MATERIAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, 
transformada em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 
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11.784/08 e que sua supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito e à irredutibilidade de vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que 
considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo 
constitucional, o que atrai a incidência do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas 
razões recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito e à irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à 
luz do art. 29 da Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de 
lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da 
Súmula do STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir os supostos erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 

10/3/2017.)

Ademais, conforme entendimento firmado no enunciado n. 83 da Súmula do 

STJ, "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0124525-7 AREsp 1.496.781 / 

MG

Números Origem:  00128726420168130611  0611150038770  0611150039042  0611150039414  0611150041709  
0611150042657  0611160003889  0611160011940  0611160012252  0611160012591  
0611160012872  0611160013094  10611160012872003  10611160012872004

PAUTA: 03/03/2020 JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO SILVA PEREIRA 
AGRAVANTE : ANALICE FERNANDES RAPOSO 
ADVOGADOS : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA  - MG115414 

 MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA  - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADO : SILVIA MARIA MACHADO  - MG084364N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO SILVA PEREIRA 
AGRAVANTE : ANALICE FERNANDES RAPOSO 
ADVOGADOS : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA  - MG115414 

 MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA  - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADO : SILVIA MARIA MACHADO  - MG084364N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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